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• Acesse o Banco do Conhecimento do PJERJ (www.tjrj.jus.br>Consultas>Banco do 
Conhecimento) que contém os seguintes conteúdos: jurisprudência, Revistas 
Interação e Jurídica, legislação,   doutrina e muito mais

 
... 

• Acesse as edições anteriores do Boletim do Serviço de Difusão,  no Banco do 
Conhecimento do PJERJ 

 
Notícias do STF    

 
Prêmio Innovare: inscrições encerram-se no dia 31 de maio 
 
Terminam no próximo dia 31 as inscrições para a oitava edição do 
Prêmio Innovare. Este ano o tema é “Justiça e Inclusão Social”, com 
premiação especial para o tema “Combate ao Crime Organizado”. Os 
interessados podem se inscrever pelo site do Instituto Innovare 
(www.premioinnovare.com.br) em seis categorias: Tribunal, Juiz 
Individual, Ministério Público, Defensoria Pública, Advocacia e Prêmio 
Especial. 
 
De acordo com o Instituto, os vencedores de cada categoria, com 
exceção da categoria Tribunal, serão contemplados com R$50 mil, 
além de poderem ter suas práticas disseminadas para outras regiões 
pela Comissão Difusora do Prêmio, composta por renomados 
integrantes da Justiça brasileira. Também serão oferecidas menções 
honrosas em todas as categorias. 
Leia mais... 
 
Fonte: site do Supremo Tribunal Federal 

(retornar ao sumário) 
 

Notícias do STJ 
 
Recolhimento de contribuição sindical não atinge inativos  
 
O desconto e recolhimento da contribuição sindical compulsória dos 
inativos não são legítimos. O entendimento é da Segunda Turma do 
STJ ao julgar o recurso especial interposto pela Federação dos 
Sindicatos de Servidores Municipais do Rio Grande do Sul. 
 

O TJRS reconheceu a ilegitimidade do recolhimento compulsório da 
contribuição sindical dos inativos. Contra essa decisão, a Federação 
recorreu ao STJ sustentando que outros tribunais reconhecem a 
legitimidade do desconto e recolhimento da contribuição sindical 
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compulsória dos servidores públicos municipais estatutários, inclusive 
dos inativos, independentemente do regime jurídico que estabeleça o 
vínculo.  
 
Em seu voto, o ministro Mauro Campbell Marques, relator do caso, 
destacou que a contribuição sindical é devida por todos os 
trabalhadores de determinada categoria, inclusive pelos servidores 
públicos civis, independentemente da sua condição de servidor 
público celetista ou estatutário. 
 

Entretanto, o ministro assinalou que a obrigação de recolher a 
contribuição sindical não atinge os inativos, uma vez que não mais 
integram a categoria funcional pela inexistência de vínculo com os 
órgãos da administração pública federal, estadual e municipal, direta e 
indireta.“Impõe-se considerar que, apesar de a própria Constituição 
Federal assegurar o seu direito de participação nas organizações 
sindicais, o inativo somente está vinculado a um regime 
previdenciário, já que, a partir da data da aposentadoria, extingue-se o 
vínculo do servidor com o município”, afirmou o relator. 
 
Leia mais... 
 
Hotéis devem pagar direitos autorais quando tiverem tevê ou 
rádio nos quartoS  
 
O entendimento foi adotado pela maioria dos ministros da Segunda 
Seção em recurso movido pelo Ecad contra um hotel de Porto Alegre. 
 

O hotel propôs ação de declaração de inexistência de débito com o 
Ecad, após se recusar a pagar boletos bancários emitidos pela 
entidade. A 6ª Vara Cível da Comarca de Porto Alegre negou o 
pedido, considerando que, segundo o artigo 29 da Lei n. 9.610/1998, a 
instalação de rádio-relógio e televisão nos quartos de hotel sujeitaria o 
estabelecimento ao pagamento de direitos autorais.  
 

O hotel apelou e o Tribunal de Justiça do Rio Grande do Sul 
considerou que, como as transmissões não ocorreram em áreas 
comuns do hotel, mas nos quartos, o Ecad não faria jus aos direitos 
autorais. O Tribunal gaúcho considerou que o estabelecimento não 
saberia sequer quais estações ou músicas eram sintonizadas, não 
sendo configurada a usurpação de direito autoral.  
 
No recurso ao STJ, a defesa do Ecad afirmou que os quartos de hotel 
seriam locais de frequência coletiva e que a cobrança pelos direitos 
autorais não seria obstada pelo fato de o aparelho de radiodifusão 
permanecer à disposição do cliente para que o ligue ou desligue, já 
que é concedida ao hóspede a opção. Também observou que a 
existência de rádio e tevê auxiliam o hotel a captar clientela e a 
melhorar a classificação do estabelecimento (obtenção de estrelas). 
Por sua vez, o hotel alegou que quartos não são considerados locais 
de frequência coletiva, mas de uso exclusivo dos hóspedes.  
 

No seu voto, o ministro Sidnei Beneti, relator do processo, destacou 
que a Lei n. 9.610/98 mudou o entendimento sobre cobranças 
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realizadas pelo Ecad. Anteriormente à lei, vigia a regra de que “a 
utilização de rádios receptores dentro de quartos de hotéis não 
configurava execução pública das obras, mas sim execução de caráter 
privado”, o que tornava indevido o pagamento (Lei n. 5.988/1973).  
 

A partir da nova lei, o STJ passou à orientação de ser devido o 
pagamento em razão de os hotéis serem considerados locais de 
frequência coletiva. Por isso, a execução de obras em tais locais 
caracterizou-se como execução pública.  
 

Beneti considerou que disponibilizar rádios e tevês aumenta a 
possibilidade de o estabelecimento captar clientes, mesmo que estes 
não façam uso dos aparelhos. O ministro também observou que, 
apesar de o artigo 23 da Lei n. 11.771/2008 considerar os quartos 
como unidades de frequência individual, a análise deste caso se limita 
à legislação anterior à esta lei. Com essa fundamentação, a Seção 
declarou a obrigatoriedade do pagamento dos boletos do Ecad. 
Divergiu o desembargador convocado Vasco Della Giustina.  
 
Leia mais... 
 
Prazo prescricional em ação contra construtora é contado a partir 
do conhecimento do vício na obra  
 

A Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça negou o recurso de 
uma construtora que pretendia ver reconhecida a prescrição de uma 
ação que busca responsabilizá-la pela fragilidade de uma obra 
realizada em 1982. O colegiado manteve a decisão do Tribunal de 
Justiça do Estado de Sergipe que, ao analisar a apelação do 
proprietário do imóvel, afastou a prescrição. 
 

O proprietário do imóvel ajuizou ação em que exigiu da construtora o 
pagamento de danos materiais, referentes aos aluguéis que teria 
deixado de receber durante a reforma do prédio em que está 
localizado o seu apartamento, e de danos morais, sustentando a má-
execução da obra pela construtora. A reforma seria resultado de 
problemas estruturais na fundação do prédio, em face de alegada má 
execução obra. 
 
O juízo de primeiro grau reconheceu a prescrição vintenária, baseado 
no fato de que a entrega da obra ocorreu em agosto de 1982, 
enquanto a demanda somente foi ajuizada em novembro de 2002. O 
proprietário do imóvel recorreu da sentença e o TJSE afastou o 
implemento da prescrição, desconstituindo a sentença e 
reconhecendo que, embora a entrega da obra tenha ocorrido em 
08/1982, o conhecimento do vício na construção somente se deu em 
12/1999. 
 

O Tribunal de origem entendeu que a prescrição de 20 anos, da 
pretensão de ressarcimento por danos relacionados à segurança e à 
solidez da obra, se iniciaria com o reconhecimento, pelo seu dono, da 
fragilidade desta, independentemente do disposto no artigo 1.245 
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CC/1916, que estabelece em 5 anos o prazo para se responsabilizar o 
empreiteiro pela solidez e segurança da obra. 
 

Inconformada, a construtora recorreu ao STJ, alegando violação do 
artigo 1.245 do CC/1916, bem como a existência de dissídio 
jurisprudencial em torno da sua interpretação. Segundo a construtora, 
a jurisprudência do STJ seria no sentido de que, para o exercício da 
pretensão vintenária em face do construtor, os danos relacionados à 
solidez e à segurança da obra haveriam de ser constatados nos cinco 
anos seguintes à entrega. 
 

Visão do relator 
O relator, ministro Paulo de Tarso Sanseverino, destacou precedentes 
da jurisprudência do STJ no sentido de que o prazo de cinco anos do 
artigo 1.245 do CC/1916 é de garantia, e não de prescrição ou 
decadência, e que, apresentados defeitos no referido período, o 
construtor poderá ser acionado no prazo de 20 anos. 
 
Na visão do ministro, a jurisprudência que estabelece a natureza do 
prazo de cinco anos do artigo 1.245 do CC/1916, correspondente ao 
artigo 618 do atual Código Civil, como sendo de garantia, e fixa em 20 
anos o prazo prescricional para a efetivação dessa garantia em face 
do construtor (conforme o enunciado da Súmula 194 do STJ) é 
adequada aos fatos ocorridos na vigência do CC/1916. 
 

No entanto, Sanseverino destacou outro caminho que pode ser 
adotado pelo proprietário do imóvel no intuito de responsabilizar o 
construtor pelos vícios e defeitos relativos à sua solidez e segurança: 
a possibilidade de, comprovada a prática de um ilícito contratual, 
consistente na má-execução da obra, demandar o construtor no prazo 
de 20 anos do conhecimento, ou de quando se tornou possível o 
conhecimento do defeito na construção, tendo-se como base o prazo 
prescricional de 20 anos estabelecido pelo artigo 177 do CC/1916, 
independentemente disso ter ocorrido nos primeiros cinco anos da 
entrega, de acordo com o texto do artigo 1.056 do CC/1916, que trata 
de perdas e danos. 
 
No entendimento do ministro, “enquanto a utilização do artigo 1.245 do 
Código Civil de 1916 pressupõe que a fragilidade da obra tenha 
transparecido nos primeiros cinco anos da sua entrega, no caso do 
artigo 1.056 do Código Civil de 1916 não há essa exigência, podendo 
os problemas relativos à sua solidez e segurança surgirem até mesmo 
depois daquele prazo.” 
 

O relator afirmou que, não fosse assim, o construtor estaria livre, sem 
qualquer responsabilidade, para a prática de atos dolosos ou culposos 
durante a construção, mas cujos efeitos somente viessem a ser 
conhecidos após o prazo de garantia do artigo 1.245 do CC/1916. 
Dessa forma, se o dono tomasse conhecimento da sua fragilidade 
apenas após os cinco anos da entrega, já estaria prescrita qualquer 
pretensão indenizatória contra o construtor. Nesse sentido, o ministro 
considerou inviável aceitar-se que “o dono da obra, diante e no exato 
momento do conhecimento da fragilidade desta, seja impedido de 



veicular pretensão indenizatória em face de quem, culposamente, 
tenha ocasionado esta fragilidade.” 
 

A Terceira Turma acompanhou o voto do relator, negando provimento 
ao recurso especial para confirmar o acórdão que afastou a prescrição 
e desconstituiu a sentença, viabilizando a instrução do processo com 
a realização de perícia. Dessa forma, será possível ao proprietário do 
imóvel demandar em primeiro grau a construtora com fundamento no 
artigo 1.056 do CC/1916, desde que comprovada a prática de ilícito 
contratual. 
 
Leia mais... 
 
Suicídio sete meses após o contrato não impede pagamento do 
seguro de vida  
 
Uma empresa de seguros terá que indenizar a mãe de um segurado 
que cometeu suicídio sete meses depois da assinatura do contrato. A 
Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça considerou que não foi 
comprovada a intenção de fraude contra o seguro de vida, a fim de 
favorecer a beneficiária com pagamento de indenização, e resolveu o 
caso aplicando o princípio da boa-fé contratual. 
 

A decisão seguiu entendimento da Segunda Seção, que, em 
julgamento realizado em abril (Ag 1.244.022), definiu que a 
seguradora será isenta do pagamento apenas se comprovar que o 
suicídio cometido nos dois primeiros anos do contrato já estava 
premeditado. O prazo de carência para esse tipo de indenização foi 
instituído pelo novo Código Civil, de 2002. A própria Terceira Turma já 
vinha dando essa interpretação à lei (Resp 1077342). 
 

Segundo a relatora do caso em julgamento, ministra Nancy Andrighi, 
“a seguradora em momento algum faz prova ou sequer alega que o 
suicídio foi premeditado e limita-se a afirmar que a premeditação 
deveria ser presumida”. Para ela, as regras relativas aos contratos de 
seguro devem ser interpretadas sempre com base nos princípios da 
boa-fé e da lealdade no contrato. 
 
Nancy Andrighi destacou que “o planejamento do ato suicida para fins 
de fraude contra o seguro nunca poderá ser presumido”. Ela se apoiou 
na ideia de que a boa-fé é sempre pressuposta, enquanto a má-fé 
deve ser comprovada. “Assim, ausente prova da premeditação, não há 
motivo para exclusão da cobertura oferecida pela seguradora, que 
deverá indenizar integralmente a família do segurado pelo valor 
contratado”, concluiu. 
 

A ministra alertou para a necessidade de se distinguir entre a 
premeditação que diz respeito ao ato do suicídio e aquela que se 
refere ao ato de contratar o seguro com finalidade de fraude, para 
favorecer o beneficiário que vai receber a indenização. “Somente a 
última hipótese permite a exclusão da cobertura contratada, pois 
configura má-fé”, afirmou. 
 
Prazo de carência 
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O artigo 798 do novo Código Civil afirma que “o beneficiário não tem 
direito ao capital estipulado quando o segurado se suicida nos 
primeiros dois anos de vigência inicial do contrato”. Foi com base 
nisso que o Tribunal de Justiça de Minas Gerais deu razão à 
seguradora, considerando que seria irrelevante qualquer discussão 
sobre premeditação quando o suicídio ocorre no prazo de carênica. 
 
No entanto, para Nancy Andrighi, “não é razoável admitir que o 
legislador, em detrimento do beneficiário de boa-fé, tenha 
deliberadamente suprimido o critério subjetivo para aferição da 
premeditação do suicídio”. Disse que “a interpretação literal do artigo 
798 desconsidera importantes aspectos de ordem pública, entre eles a 
necessidade de proteção do beneficiário de contrato de seguro 
celebrado em conformidade aos princípios da boa-fé e lealdade 
contratual”. De acordo com a relatora, esses princípios determinam a 
presunção de boa-fé, que deve prevalecer sobre o entendimento literal 
do texto da lei. 
 
Na interpretação da ministra, “o período de dois anos contido na 
norma não deve ser examinado isoladamente, pois seu objetivo 
certamente não foi substituir a prova da premeditação do suicídio pelo 
mero transcurso de um lapso temporal”. Segundo ela, mesmo com o 
novo dispositivo legal, continua aplicável a Súmula 61 do STJ 
(elaborada ainda sob o antigo Código Civil), a qual estabelece que “o 
seguro de vida  
cobre o suicídio não premeditado”. 
 
Para Nancy Andrighi, o objetivo do artigo 798 foi impedir a ocorrência 
de fraudes e ao mesmo tempo “evitar infindáveis discussões judiciais 
a respeito da premeditação do suicídio do segurado, geralmente 
ocorrido anos após a celebração do contrato”. 
 
“À luz desse novo dispositivo legal”, disse a relatora, “ultrapassado o 
prazo de dois anos, presumir-se-á que o suicídio não foi premeditado, 
mas o contrário não ocorre: se o ato foi cometido antes desse período, 
haverá a necessidade de prova da premeditação”. Ela observou que, 
até a reforma do Código Civil, havia uma posição praticamente 
unânime da jurisprudência, no sentido de que a seguradora somente 
se eximiria do pagamento do seguro se comprovasse a premeditação 
do suicida – como ficou expresso na Súmula 61. 
 
Leia mais...   
 
Fonte: site do Superior Tribunal de Justiça 

(retornar ao sumário) 
 
Caso não haja interesse na manutenção do recebimento das n/mensagens, favor contatar-
nos no telefone no 3133-2742 ou pelo “e-mail” sedif@tjrj.jus.br 
 
Serviço de Difusão - SEDIF 
Gestão do Conhecimento-DGCON 
Rua Dom Manuel, 29, 2º andar, sala 208 
Telefone: (21) 3133-2742 
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